
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 520.059 - ES (2019/0195567-6)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : EDERSON WELLDER FERREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME INICIALMENTE FECHADO. CABIMENTO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Consideradas a elevada quantidade e a natureza da droga 
apreendida, a pena-base foi fixada em patamar acima do mínimo 
legal.
2. Não se verifica ilegalidade no estabelecimento do regime 
inicialmente fechado, pois, considerada a circunstância judicial 
desfavorável e fixada a reprimenda em patamar superior a 4 
(quatro) e inferior a 8 (oito) anos de reclusão, mostra-se 
adequado o regime mais gravoso, nos termos do art. 33, § 2º, 
alínea b, c/c o § 3º, do Código Penal.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 520.059 - ES (2019/0195567-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : EDERSON WELLDER FERREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
   ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por EDERSON WELLDER FERREIRA contra decisão singular 

(e-STJ fls. 117-122) por meio da qual não se conheceu do habeas corpus, por ser 

manifestamente incabível, mas concedeu-se a ordem de ofício para reduzir a 

reprimenda imposta.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, pela prática do crime 

tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, às penas de 8 (oito) anos e 6 (seis) 

meses de reclusão, no regime inicialmente fechado, e de 500 (quinhentos) dias-multa, 

por ter sido flagrado, junto com outros dois agentes, na posse de 879g (oitocentos e 

setenta e nove gramas) de crack – e-STJ fls. 33-47.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação defensiva para manter 

incólume a sentença condenatória (e-STJ fls. 48-67).

O impetrante sustentou a ocorrência de constrangimento ilegal ao 

argumento de que a pena-base teria sido majorada sem amparo em fundamentação 

idônea e de que o paciente faria jus à minorante do tráfico privilegiado.

Por decisão monocrática desta relatoria, não se conheceu do habeas 

corpus, mas concedeu-se a ordem de ofício para reduzir a reprimenda imposta ao 

paciente para 6 (seis) anos e 6 (seis) meses de reclusão, mantidos os demais termos 

do acórdão impugnado.

Nas razões do agravo regimental (e-STJ fls. 131-133), sustenta que, uma 

vez reduzida a pena, deveria ter sido abrandado o regime prisional do réu.

Alega que o paciente atende os requisitos para iniciar o cumprimento da 
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reprimenda em regime semiaberto e que o decisum agravado deixou de fundamentar a 

manutenção do regime fechado.

Pleiteia a reforma do julgado para que seja estabelecido o regime 

inicialmente semiaberto.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Ultrapassados os 

requisitos de admissibilidade do agravo regimental, verifica-se que, no mérito, a 

irresignação não merece prosperar.

Com efeito, consideradas a elevada quantidade e a natureza da droga 

apreendida – 879g de crack – a pena-base foi fixada em patamar acima do mínimo legal 

e a reprimenda final ficou estabelecida em 6 (seis) anos e 6 (seis) meses de reclusão, 

mantidos os demais termos do acórdão impugnado.

O regime mais gravoso deve ser mantido, pois o decisum agravado  

atende o previsto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal e ajusta-se perfeitamente ao 

entendimento jurisprudencial desta Corte ao manter o regime inicialmente fechado ao 

réu condenado à pena superior a 4 (quatro) anos de reclusão, diante da presença de 

circunstância judicial desfavorável, no caso dos autos a elevada quantidade e a 

natureza da droga apreendida.

Nesse diapasão, os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE 
DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO 
MOTIVADA PELA EXPRESSIVA QUANTIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. NÃO RECONHECIMENTO DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO COM BASE EM CIRCUNSTÂNCIAS QUE 
DENOTAM DEDICAÇÃO HABITUAL À TRAFICÂNCIA, INCLUSIVE 
A QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE BIS IN 
IDEM. REGIME INICIAL FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 E QUE 
NÃO EXCEDE 8 ANOS DE RECLUSÃO. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS, SOPESADA NA PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a 
sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação 
pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. Não ocorre bis in idem quando o julgador fixa a pena-base acima 
do mínimo legal em razão da quantidade das drogas apreendidas e 
afasta o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em razão da 
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dedicação do agente a atividades criminosas, evidenciada pelas 
circunstâncias que envolveram a prática delitiva, com destaque para 
a quantidade expressiva de entorpecentes apreendidos.
3. Hipótese em que a quantidade da droga apreendida, apesar de 
embasar a exasperação da pena-base, não foi utilizada para definir 
o patamar da fração redutora, mas sim como um dos elementos de 
convicção para concluir que o paciente traficava com habitualidade 
e, consequentemente, não preenche um dos requisitos previstos no 
§ 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, qual seja, não se dedicar a 
atividades criminosas.
4. O STF, ao julgar o HC n. 111.840/ES, assentou que inexiste a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por 
crimes hediondos e equiparados, determinando, também nesses 
casos, a observância do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal.
5. A valoração negativa da quantidade de entorpecentes constitui 
fator suficiente para a determinação de regime inicial de 
cumprimento da pena privativa de liberdade mais gravoso. 
Precedentes.
6. No caso, embora o paciente seja primário, condenado a pena 
privativa de liberdade superior a 4 e que não excede 8 anos de 
reclusão, as circunstâncias do crime - expressiva quantidade 
de entorpecentes apreendidos -, sopesadas na primeira fase da 
dosimetria, mostram-se idôneas e suficientes para o 
recrudescimento do regime prisional, a teor do disposto no art. 
33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 524.429/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 
27/09/2019; sem grifos no original.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO 
OCORRIDA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE 
PROPORCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. NEGATIVA DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE. REGIME INICIAL FECHADO. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO 
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade diante da existência 
de previsão regimental para que o relator julgue monocraticamente 
o habeas corpus quando se fundamentar na jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal.
2. A decisão combatida foi clara ao asseverar que: a) foi indicada 
motivação concreta para exasperar a pena-base e foi proporcional 
o acréscimo operado; b) a moldura fática delineada pelas 
instâncias ordinárias inviabiliza a aplicação da minorante e, para 
decidir de maneira diversa, seria necessária ampla dilação 
probatória; c) a presença de circunstância judicial desfavorável 
é elemento idôneo para justificar o agravamento do regime.
3. Não se identificam, dessa forma, motivos para alterar a 
conclusão exarada na decisão impugnada.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 502.212/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
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SEXTA TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 30/09/2019; sem 
grifos no original.)

Assim, não se verifica a ilegalidade arguida, pois, considerada a 

circunstância judicial desfavorável e fixada a reprimenda em patamar superior a 4 

(quatro) e inferior a 8 (oito) anos de reclusão, mostra-se adequado o estabelecimento 

do regime mais gravoso, nos termos do art. 33, § 2º, alínea b, c/c o § 3º, do Código 

Penal.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0195567-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 520.059 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00035651220198080000  00257414020168080048  12512016  257414020168080048  
35651220198080000

EM MESA JULGADO: 18/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : EDERSON WELLDER FERREIRA (PRESO)
CORRÉU    : MARIA DA PENHA LOPES 
CORRÉU    : JOEL NUNES DE OLIVEIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDERSON WELLDER FERREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
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